
 

 

CONTRATO Nº 251/2023 

INEXIGIBILIDADE Nº 28/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 130/2023 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado 
do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com 
sede na Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-
PR, CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do 
Paraná, e do outro lado, a empresa, LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.725.725/0001-35, com sede no Município de Itapema, Estado de Santa 
Catarina, na Rua 240, 400, Meia Praia, CEP 88.220-000, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representado por seu administrador, o Sr. CÍCERO MELLO DE LIZ, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 
008.711.029-60, RG nº 1679264, têm certo e ajustado a contratação do serviço, adiante especificado, que 
foi objeto de procedimento licitatório na modalidade de Inexigibilidade nº 28/2023, ratificado em 20 de 
setembro de 2023, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo processo licitatório em 
epígrafe e seus anexos, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados para catalogação, organização, implantação e divulgação no site oficial da 
legislação municipal do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, conforme especificações 
técnicas constantes na proposta da contratada que passa a fazer parte integrante deste contrato: 
 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

PRESTADOR 
DO SERVIÇO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 1 12 MEN Gerenciamento, 
publicação e atualização 
das novas legislações 
geradas pelo Município; 
manutenção do sistema 
de pesquisa das 
normas; acesso aos 
recursos e ferramentas 
exclusivas do portal Leis 
Municipais. 

LIZ SERVIÇOS 
ONLINE LTDA 

1.037,50 12.450,00 

2 1.126 
(Quantificação 

ref. às 
Normas 

expedidas até 
24/05/2023) 

UN Catalogação, 
Organização e 
Implantação do Sistema 
de Legislação; 
Consolidação, 
Compilação e 
Versionamento das 
normas (Leis Ordinárias, 
Complementares). 

Isento Isento 

TOTAL GERAL 12.450,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este Contrato, independentemente de transcrição, todos os documentos referentes ao 
procedimento licitatório na modalidade de Inexigibilidade nº 28/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS DAS 
PARTES 
3.Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado, 
ficam as partes obrigadas a: 
- DA CONTRATANTE 
3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do 
contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações 
e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços. 



 

 

3.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato. 
3.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável 
designado conforme estabelecido no item 3.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos 
pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam 
diligenciados pela CONTRATADA. 
3.4. Encaminhar toda a legislação de efeito externo (Lei Orgânica e suas emendas, Leis Ordinárias, Leis 
Complementares) existente até a data de assinatura do contrato, constando aproximadamente: 
- 1126 Leis Ordinárias e Complementares; 
3.4.1. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 
a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). Na sua ausência, 
poderão ser encaminhados arquivos no formato de imagem digitalizada (.pdf ou equivalente). 
b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, conforme 
preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, 
ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram 
signatárias. 
c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 
impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 
3.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município – incluindo os Decretos e 
Portarias do Executivo – durante a vigência contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no 
item anterior. 
a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da legislação 
de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas. 
b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir da 
assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 
3.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das 
normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  
3.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para que 
tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda 
execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as 
ferramentas exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e 
documentos administrativos de efeito interno que decidam disponibilizar. 
a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio do 
gestor/setor designado no item 3.1, solicitação escrita através dos canais de comunicação fornecidos pela 
CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item.  
b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, 
autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 
3.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na 
página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de 
direcionamento: 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/novaesperancadosudoente 
- DA CONTRATADA 
3.9. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de 
atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp 
institucional da empresa e telefone. 
3.10. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a serem 
executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas 
individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, 
análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir 
Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de publicação de documentos 
administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 
3.11. Publicar a legislação de efeito externo existente até a data de assinatura do contrato conforme 
estabelecido no Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
3.11.1. A CONTRATADA realizará o processo de revisão de conteúdo compreendendo a digitação e 
conferência das normas fornecidas pela CONTRATANTE somente em formato .PDF (imagem 
digitalizada), disponibilizando seu texto em formato .HTML no portal de legislação, incluindo ainda os 
arquivos digitalizados para consulta como imagem fiel do original em papel. 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/novaesperancadosudoente


 

 

3.11.2. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou 
equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel 
observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original 
da Norma contendo sua íntegra. 
3.12. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas do 
mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 
CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.5. 
3.13. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o 
conteúdo das normas por ela encaminhadas. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO 
DAS NORMAS 
4.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 
jurídica e classificação temática das normas. 
4.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas disponibilizadas 
durante a vigência contratual: 
a)Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo a 
consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, 
estaduais e federais; 
b)Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando o 
modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que ocorreram 
posteriormente; 
c)Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já 
tenham sido alteradas e/ou revogadas; 
d)Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) por 
cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento permite 
a análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando 
alterações/revogações existentes após o período requisitado. 
4.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação 
municipal, conforme Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
4.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas durante 
a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a vigência 
contratual. 
4.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 
também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento 
de vigência), apresentando-as de acordo com: 
a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com outra, em 
determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia suspensa 
temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 
legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 
4.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 
(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, 
compilação e versionamento da legislação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. O prazo para integralização do banco de dados, indexação, consolidação, compilação e 
versionamento das normas se dará em até 120 (cento e vinte) dias, conforme cronograma de etapas 
ajustado entre as partes: 
 
 



 

 

ETAPA RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PRAZO 

01 MUNICÍPIO Envio do material compreendendo toda legislação 
existente até a data de assinatura do contrato 

Até 15 dias 

a contar da assinatura do 
contrato 

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas expedidas pelo Município 
durante a vigência contratual 

Início imediato 

a contar da assinatura do 
contrato 

03 LIZ Publicação das novas Normas expedidas pelo 
Município durante a vigência contratual 

Início imediato 

até 1 dia útil, contado do 
recebimento do material 

04 LIZ Publicação do acervo encaminhado durante a Etapa 01, 
abrangendo as normas existentes a partir do ano de 
2000 

Até 45 dias 

após conclusão da Etapa 
01 

05 LIZ Consolidação, Compilação e Versionamento da 
legislação compreendida na Etapa 04 

Até 15 dias 

após conclusão da Etapa 
04 

06 LIZ Publicação do acervo encaminhado pelo Município, 
conforme Etapa 01, abrangendo as normas existentes 
anteriores ao ano de 2000 

Até 45 dias 

após conclusão da etapa 
05 

07 LIZ Consolidação, Compilação e Versionamento da 
legislação compreendida na Etapa 06 

Até 15 dias 

após conclusão da etapa 
06 

 
5.2. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades do 
projeto, de acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, findando em 20 de setembro 
de 2024. 
Parágrafo Único: Caso haja necessidade e conveniência na prorrogação deste contrato, este se dará 
conforme prevê o artigo 57 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada mediante celebração de termo aditivo, 
vedada a modificação do objeto.  
Parágrafo Primeiro: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões necessários, conforme prevê o art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93.  
Parágrafo Segundo: A alteração do valor contratual, decorrente de reajuste de preço, compensação ou 
penalização financeira prevista em contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares, até o limite do respectivo valor contratual, dispensa a celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR  
Pela execução do objeto contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor total de R$ 12.450,00 
(doze mil quatrocentos e cinquenta reais), aqui por diante denominado “Valor contratual”. 
 
CLÁUSULA NONA – FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES 
O pagamento será efetuado de forma parcelada de acordo com a execução do objeto, o mesmo será 
efetuado em até 30 (trinta) dias, após a execução do objeto e apresentação da nota fiscal na Unidade da 
Contabilidade Geral deste Município, o pagamento será realizado em conta corrente pessoa jurídica em 
nome da contratada. Para efetivação do mesmo a Contratada deverá anexar junto à nota fiscal as 
certidões de regularidade do FGTS, Federal e CNDT. 
Parágrafo Primeiro: Caso a contratada não apresente as certidões atualizadas, ficará o pagamento 
suspenso até que seja a situação regularizada. 



 

 

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato poderá ser reajustado após doze meses de vigência, 
utilizando o índice do IGP-M (Fundação Getúlio Vargas) ou outro índice desde que acordado entre as 
ambas as partes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:  
a) efetuar o pagamento ajustado, observadas as condições descritas no presente instrumento contratual;  
b) executar os serviços desta licitação nos prazos e condições estabelecidos no presente contrato, 
assegurando-se das perfeitas condições dos materiais e serviços empregados, responsabilizando a 
Contratada por qualquer dano causado resultante da má qualidade dos mesmos;   
c) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, 
a seu critério, exijam medidas corretivas;  
d) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo representante da 
Contratada, facilitando o acesso e esclarecimento de quaisquer dúvidas relacionadas à execução do 
contrato;  
e) decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) executar os serviços de acordo com a proposta apresentada; 
b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a proposta;  
c) manter preposto para representá-la na execução do contrato;   
d) reparar, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios ou defeitos; 
e) ressarcir os danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Contratante;  
f) arcar com todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das 
atividades envolvidas no objeto da presente contratação;  
g) responder, exclusivamente, por todos os encargos sociais e trabalhistas, tributos, taxas, contribuições, 
seguros e indenizações decorrentes da realização do objeto licitado;  
h) responsabilizar-se pelo pagamento de multas e emolumentos cuja incidência se relacione com o objeto 
licitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, seus 
parágrafos e incisos.  
Parágrafo Primeiro: Poderão ainda ser aplicadas as seguintes penalidades, a serem apuradas na forma 
a saber:  
a) multa de 1% (um por cento) do valor do contrato por dia consecutivo que se exceder à data prevista 
para execução do objeto;  
b) multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato quando, por ação, omissão, negligência, 
imprudência ou imperícia, a Contratada infringir quaisquer das obrigações contratuais; 
c) multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a Contratada ceder o contrato, no todo ou 
em parte, sem a autorização do Contratante, devendo entregar o objeto no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias a contar da aplicação da multa, sem prejuízo das demais sanções contratuais; 
d) multa de até 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato quando houver inexecução parcial 
ou qualquer outra irregularidade; 
e) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando a Contratada der causa à rescisão contratual;  
f) a suspensão do direito de participar em licitações e contratos advindos de recursos do Contratante ou de 
qualquer órgão da Administração direta ou indireta, pelo prazo de até dois anos quando, por culpa da 
Contratada, ocorrer a rescisão contratual ou a declaração de inidoneidade, por prazo a ser definido pelo 
Contratante proporcional à gravidade da infração cometida pela Contratada.  
Parágrafo Segundo: As multas acima mencionadas serão descontadas dos pagamentos aos quais a 
Contratada eventualmente tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda 
judicialmente, se for o caso.  



 

 

Parágrafo Terceiro: Caso as multas não sejam recolhidas dentro do prazo determinado, ou por 
conveniência do Contratante, as mesmas serão descontadas do valor das parcelas de pagamento 
vincendas ou descontadas do valor da garantia de execução e adicional, se houver. 
Parágrafo Quarto: As penalidades previstas poderão cumular-se, e o montante da multa não excederá 
30% (trinta por cento) do valor contratual. Ainda, não excluem a possibilidade de rescisão administrativa 
do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL 
O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes, na forma do art. 79, II da Lei nº 
8.666/93, ou unilateralmente pelo Contratante, cujo direito a Contratada expressamente reconhece, na 
verificação de qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PRATICAS DE ANTICORRUPÇÃO  
As partes se comprometem a adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, o mais 
alto padrão de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas. 
Parágrafo Primeiro: Ficam as partes cientes que poderá se impor sanções sobre uma empresa ou 
pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou de contratos financiados 
com recursos repassados por qualquer que seja o órgão público das esferas federais, estaduais ou 
municipal. 
Parágrafo Segundo: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 
III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 
V - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes dos órgãos públicos com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da 
execução do recurso. 
Parágrafo Terceiro: As partes concordam e autorizam a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a 
disposição dos órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros 
comprobatórios das despesas efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos previstos na seguinte 
dotação orçamentária: 
 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA  
0301 2485 0301 4 121 3 2 5   339040060000 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 
Este contrato se rege pela Lei nº. 8666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando subsidiariamente 
os preceitos da teoria geral dos contratos e do direito privado. Os casos omissos serão decididos pelo 
Contratante seguindo as disposições da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, na Lei nº. 8.078/90, e na Lei 
Complementar nº.123/06 e alterações, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que 
fazem parte deste contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
Fica expresso que a fiscalização da execução deste contrato será exercida pela Secretaria de 
Administração, através de seu Secretário. O Município nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, 
realizará o acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a entrega e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 
O presente contrato está vinculado aos termos do processo licitatório, referente ao Inexigibilidade nº 
28/2023 – Processo Licitatório nº 130/2023 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante vencedora. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ASSSINATURA  
A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento 
concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que 
melhor lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do 
Decreto 10.278/2020. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO COMPETENTE 
Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Lontra, Estado do Paraná, como competente para dirimir 
questões decorrentes deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento do presente 
contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas adiante assinadas. 
 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 21 de setembro de 2023. 
 
 

 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CONTRATADO 

CÍCERO MELLO DE LIZ 
Administrador 

 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº:  
 
Ass:___________________________            Ass:___________________________ 
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